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Quid est ergo tempus ? si nemo ex me quaerat, scio ; 
si quaerenti explicare velim,  nescio…
– Agostinho, c. 397-400 D.C.3

O filósofo britânico John McTaggart procura demonstrar a irrea-
lidade do tempo em um famoso argumento.  Este argumento já 4

foi analisado por diversos comentadores, a maioria dos quais dis-
corda do autor, seja apontando falhas em sua suposta demonstra-
ção, seja evidenciando os pressupostos questionáveis que teriam 
viciado a concepção de McTaggart. Poucos procuraram compre-
ender o argumento e validá-lo no quadro da filosofia idealista de 
seu autor, fortemente influenciado por Hegel.  Vamos reconstituir 5

aqui brevemente o argumento apenas porque ele nos ajuda a indi-
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me pergunta, sei; mas se quero explicar para alguém que me perguntaria, 
não sei.” 
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6,  seção V,  para uma reconstituição mais  detalhada do argumento de 
McTaggart. 
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car  claramente parte das  noções importantes  em nossa própria 
argumentação,  que  não  visa  à  demonstração  da  irrealidade  do 
tempo, mas, em vez disso, mostrar o caráter emergente do tempo. 
Isso  implica  concordarmos em parte  com McTaggart,  uma vez 
que, de nosso ponto de vista, o tempo enquanto uma realidade 
física também não existe. 

Todavia, a nosso ver, o tempo existe enquanto realidade pers-
pectivista, isto é, enquanto um fenômeno que surge na experiência 
humana. Para isso devemos também explicar nossa versão tanto 
do realismo perspectivista,  quanto do emergentismo. Se quiser-
mos resumir a ideia em uma fórmula econômica, podemos dizer 
que nosso objetivo será mostrar que o tempo é uma realidade emer-
gente do ponto de vista humano, algo real apenas dessa perspectiva. 
Contudo, ele é real, como entende a doutrina que vamos denomi-
nar emergentismo perspectivista. 

Não é apenas isso. Para chegarmos à noção de que o tempo 
é uma realidade humana e emergente, revermos a tese kantiana da 
idealidade do tempo também é um recurso de valor. Para Kant, o 
tempo, como forma do sentido interno, é nossa maneira humana 
de ordenar as percepções. Logo, apenas indiretamente ele se apli-
ca àquelas coisas que representamos no espaço, que é para Kant a 
forma de nosso sentido externo. Em suma, o que está fora de nós 
não está no tempo, mas apenas no espaço; e o tempo, por sua vez, 
por assim dizer, está apenas em nós. Do ponto de vista do emer-
gentismo perspectivista,  há  também certa  idealidade  do tempo, 
algo que também precisa ser bem explicado, pois é uma idealidade 
compatível com o realismo. 

Assim, embora, obviamente, a noção que desejamos defen-
der – de que o tempo é uma realidade humana emergente – impli-
que certa idealidade, ela não tem consequências idealistas, como, 
aliás, a respeito de sua própria posição Kant insistiu. Em suma e 
em termos bem simples e diretos: o tempo não emerge como rea-
lidade mental, embora seja uma realidade perspectivista para nós, 
humanos. Mas se ele também não for uma realidade física, que 
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tipo de coisa ele poderá ser? Ou seja: que tipo de realidade emer-
gente é o tempo da experiência humana?

Consideradas  conjuntamente,  essas  ideias  de  Kant  e  de 
McTaggart  poderiam parecer apenas fruto de considerações no 
domínio da filosofia, algo distante das elaborações científicas que 
tomam como objeto o que ocorre no mundo fora de nós, na reali-
dade material. Para a física, por exemplo, a noção de tempo é cen-
tral.  Tendo isso em conta,  é  surpreendente o entendimento do 
tempo que encontramos no domínio de pesquisa sobre a gravida-
de quântica, tal como esse programa e suas teorias são entendidos 
por Carlo Rovelli, um físico cujas ideias convergem com aquelas 
que desejamos defender. 

1 O argumento de McTaggart 

O ponto de partida de McTaggart é o de distinguir entre 
duas séries temporais. Na série A – que consiste em passado, presen-
te  e futuro  –  as posições dos eventos não são permanentes.  Por 
exemplo,  um evento  que  agora  percebemos  como presente  foi 
futuro e será passado. Segundo o autor, essa série é tão essencial 
para a natureza do tempo quanto a série B – cujas posições são an-
tes e depois. Nessa série as posições dos eventos são permanentes, 
ou seja, um evento anterior a outro sempre será anterior a ele. Se-
gundo McTaggart, observamos o tempo com ambas essas séries 
necessariamente. Ele descarta a possibilidade de que a percepção 
da série A seja uma mera ilusão nossa, apesar de suas posições não 
serem permanentes, e também não acha, é claro, que nossa per-
cepção da série B possa ser uma ilusão. Não serem elas ilusões 
enquanto percepções nossas não garante, contudo, que elas cor-
respondam a algo real. Por enquanto estamos falando da realidade 
apenas das duas séries, é claro, e não da realidade do tempo em si. 
Para o argumento do autor, em primeiro lugar, o importante é o 
fato de a série A ser tão fundamental para a natureza do tempo 
quanto a série B. 
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Esse é um de seus pressupostos essenciais, pois o simples 
fato de as posições da série A (passado, presente e futuro) não se-
rem permanentes para um evento poderia indicar sua irrealidade 
ou pelo menos sua idealidade. Mais uma vez, ainda estamos tra-
tando da realidade (ou não) da série A, não do tempo. O problema 
não se coloca para a série B, uma vez que jamais encaramos – fora 
da ficção científica e talvez de alguma teoria física muito hetero-
doxa – o tempo como reversível. Isto é, um evento E1, agora enca-
rado  como posterior  a  outro,  E2,  não  vai  depois  ser  encarado 
como anterior a ele. Mas vejamos bem que embora as posições 
passado,  presente e futuro não sejam permanentes na série A, elas 
não podem ser embaralhadas, digamos assim. Isto é, por exemplo, 
um evento agora futuro, será presente e depois passado, mas um 
evento passado nunca será de novo presente ou futuro, ainda que 
já tenha sido. Ou seja, há uma direção do tempo também na série 
A. Esse é um detalhe importante, como veremos adiante.

Devemos reconhecer, de qualquer maneira, que na experi-
ência humana as duas séries são reais enquanto percepções, que 
nossa maneira comum ou padrão de localizar os eventos no tempo 
o faz segundo as duas séries, A e B. O primeiro ponto do argu-
mento de McTaggart é apenas que não podemos excluir a série A, 
assim como não podemos excluir a série B –  sendo essa última 
algo que, aparentemente, todos admitiriam como não eliminável. 
Todavia, para o autor, o problema todo se concentra na série A, 
dado o caráter não permanente de suas posições. 

Aqui vale introduzirmos um comentário adicional.  O que 
ainda não mencionamos, mas que é também essencial para toda a 
discussão –  seja  filosófica,  seja  científica –  sobre a  natureza do 
tempo, é que a noção de tempo sempre parece indispensável para 
explicarmos a mudança. Isso já aparece com toda clareza na Física 
de Aristóteles.  Há também muita discussão sobre a posição de 
Aristóteles  sobre  o  tempo,  inclusive  com críticas  severas,  por 
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exemplo,  com alegações  de  circularidade.  Mas  se  a  concepção 6

desse filósofo não é talvez tão clara ou mesmo sustentável, como 
alguns sugerem, o que é bem clara é a conexão entre tempo e mu-
dança e, mais particularmente, entre tempo e movimento. 

Aristóteles  diz  que  percebemos  o  tempo  apenas  quando 
marcamos o movimento. O antes ou o depois no tempo é o antes ou 
o depois do movimento, isto é, as duas posições espaciais de um 
corpo. Suponhamos que nossos eventos antes mencionados, E1 e 
E2, sejam essas diferentes posições espaciais de um corpo K, posi-
ções que indicamos por S1 e S2. Como organizamos nossas percep-
ções de K com relação a essas duas localizações S1 e S2? Quando 
dizemos que K foi de S1 para S2, estamos dizendo que E1 se deu 
antes de E2 e que, portanto, E2 se deu depois de E1. Se o movimento 
fosse de S2 para S1, E2 teria se dado antes de E1 e este depois daque-
le.

Antes de voltarmos ao argumento de McTaggart, devemos 
comentar que sem as noções espaciais não temos como nos valer 
das noções temporais. Mas a compreensão comum, ao contrário, é 
que as noções temporais é que são indispensáveis para podermos 
empregar as noções espaciais. Daí talvez provenha, em última ins-
tância, a ideia de Sir William Ross de que a concepção aristotélica 
é circular. Embora voltemos adiante a este ponto das relações en-
tre noções espaciais e temporais, vale dizermos por ora que a in-
tuição do físico parece ser aquela de que é ao introduzirmos a va-
riável  temporal numa descrição dos estados de um sistema que 
podemos distinguir entre dois de seus estados, por exemplo, S1 e 
S2 de K, aquele suposto corpo que se move. Com a introdução da 
variável  temporal  podemos descrever  o  movimento de K  de  S1 

para S2. Todavia, vimos que Aristóteles nos diz que é o contrário, 

 Cf. os comentários de Sir William Ross a este respeito (ROSS, 1936). O 6

Tratado do tempo, de Aristóteles,  se encontra na Física,  livro IV, nos 
capítulos 10 a 14, ou seja: 217b29 a 224a18; cf. ARISTÓTELES, 1991, p. 
68-78. Cf. ainda ROARK, 2011 e HARRY, 2015 para visões discordantes 
da posição de Ross sobre a doutrina aristotélica do tempo. 
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isto é, que a percepção do movimento é que nos conduz à noção 
de tempo. De fato, para sermos mais fiéis ao pensamento de Aris-
tóteles, parece que as duas percepções se dão para ele ao mesmo 
tempo ou,  melhor dizendo,  que uma coisa  depende da outra e 
vice-versa. Mas isso não importa muito por ora e voltemos a Mc-
Taggart.

McTaggart está de acordo com a ideia de que o tempo im-
plica mudança. Contudo, ele sustenta que a série B não é suficien-
te para constituir o tempo. Vimos que na concepção de Aristóte-
les há apenas algo semelhante à série B. McTaggart diz então que 
a série A – que talvez considerássemos algo apenas subjetivo – é 
tão essencial ao tempo quanto a série B. O argumento é, em suma, 
o seguinte: como as relações entre os eventos na série B são fixas, 
essa série não seria suficiente para explicar a mudança; mas a série 
A é suficiente, uma vez que um evento agora presente era futuro e 
será passado. McTaggart argumenta que a única maneira pela qual 
um evento pode mudar suas características é essa,  isto é,  essas 
mudanças relativas à série A.  O evento é primeiro futuro, depois 7

presente e mais tarde passado. Assim sendo, continua McTaggart, 
se for possível mostrar que a séria A é, na verdade, contraditória, 
então ela não poderá se sustentar, obviamente, e, por conseguinte, 
o tempo não poderá existir, já que ela é essencial para o tempo. 
Este é um dos pressupostos indispensáveis do argumento. Em ou-
tras palavras, as mudanças que podemos perceber são mudanças 
nas características dos eventos, isto é, se eles são ou passados, ou 
presentes, ou futuros. Essas são características que qualquer even-
to tem para nós. 

 Aqui é importante lembrarmos, como insiste Ingthorsson (2016), que a 7

filosofia de McTaggart  é  uma forma de idealismo.  Assim, faz sentido 
dizer que a mudança é algo relativo a nossas percepções e que, portanto, 
o problema é se para além da mudança no tempo percebido há realmen-
te tempo. A mudança, por assim dizer, consiste em perceber um evento 
ora de uma maneira, ora de outra, como é o caso com a série A justamen-
te. 
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A parte crucial do argumento é quando McTaggart diz que 
a razão para denominarmos um evento ou passado, ou presente, 
ou futuro tem de estar na relação do evento com algo fora da série 
temporal, já que as relações entre os elementos da série temporal 
não mudam, tal como vemos na série B justamente, uma vez que 
um evento anterior não pode passar a ser posterior e vice-versa. É 
preciso, portanto, encontrar esse outro termo da relação, essa ins-
tância que não está na série temporal. Tal instância extratemporal 
vai garantir que as mudanças que podem acontecer nos eventos – 
do futuro para o presente e desse para o passado – sejam repre-
sentativas da realidade. 

McTaggart introduz uma terceira série, que ele denomina 
série C. Ela é a série na qual os eventos estão em determinada or-
dem, ainda que não haja uma direção determinada. Um dos exem-
plos dados pelo autor para explicar a natureza da série C é o dos 
números naturais. Não se pode, por exemplo, colocar 17 entre 21 e 
26, mas se pode ir de 17 a 26, passando por 21, ou de 26 a 17, tam-
bém passando por 21. A primeira maneira é para nós mais natural, 
digamos, ele reconhece, mas não deixa de ser arbitrária. De ma-
neira equivalente, consideremos certos eventos na ordem M, N, 
O, P. Ora, eles não poderão estar em outra ordem, embora possam 
também ser considerados na direção oposta, ou seja: P, O, N, M. 

Todavia, os eventos considerados assim, mesmo possuindo 
uma ordem, não podem ser identificados nos termos da série B, já 
que tal ordem não implica direção. Ainda não poderemos dizer 
que um evento é anterior (ou posterior) a outro. É claro que se 
considerarmos  mais  atentamente  o  exemplo  dado pelo  próprio 
autor, aquele da série dos números naturais, e pensamos na manei-
ra como, por exemplo, Kant explica sua gênese, tenderemos a não 
concordar com essa parte do argumento de McTaggart. Mas acei-
temos isso por ora. O que ele diz é que é apenas ao introduzirmos 
a série A que os eventos poderão ser também identificados nos 
termos da série B. Pois é a série A que confere direção à mudança; 
é nela que os eventos passam de futuros a presentes e depois a 
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passados,  não  podendo  ser  na  direção  oposta.  Mas  McTaggart 
acha que a série A é contraditória. Ora, se ela é essencial para ge-
rar uma série temporal juntamente com a série C, então o tempo 
não pode existir. 

Em um argumento que não é fácil em nenhum de seus mo-
mentos, ainda temos a parte mais difícil  na parte final,  na qual 
McTaggart procura mostrar que a série A é, de fato, contraditória. 
Segundo ele, nos livramos dessa contradição apenas caindo numa 
regressão ao infinito, ao procuramos justificar as distinções entre 
passado, presente e futuro da série A. Seu ponto é o seguinte: as 
determinações passado, presente e futuro são incompatíveis, já que 
cada evento deve ter uma delas, mas não as outras. Todavia, cada 
evento possui todas elas, já que, se é passado, foi presente e futu-
ro; se é presente, foi futuro e vai ser passado; por fim, se é futuro, 
vai ser presente e passado. A conclusão de McTaggart é que se as 
três determinações são predicáveis de cada um dos eventos, isso é 
inconsistente com elas serem incompatíveis e com o fato da mu-
dança, já que cada evento é passado, presente ou futuro. A única 
maneira de resolvermos a dificuldade seria afirmarmos que essas 
determinações são atribuídas a cada evento sucessivamente, não si-
multaneamente. Mas isso implicaria pressupor o tempo para justi-
ficar a série A que, por sua vez, deve justificar o tempo. Sucessivi-
dade ou simultaneidade são noções temporais. Ora, se não é esse 
o caso, então uma série A tem de ser justificada com recurso a ou-
tra série, com as mesmas características; essa última, por sua vez, 
a outra ainda e assim por diante. Logo, não há como justificar a 
série A. As palavras conclusivas de McTaggart merecem citação; 
ele diz:

A realidade da série A, então, conduz a uma contradição e deve 
ser rejeitada. E, uma vez que vimos que a mudança e o tempo re-
querem a série A, a realidade da mudança e do tempo deve ser 
rejeitada. E, do mesmo modo, a realidade da série B, uma vez que 
ela requer o tempo. Nada é realmente presente, passado ou futu-
ro. Nada realmente é anterior ou posterior a qualquer outra coisa 
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ou temporalmente simultâneo com ela. Nada realmente muda. E 
nada  está  realmente  no  tempo.  Quando  quer  que  percebamos 
alguma coisa no tempo – que é a única maneira na qual, em nossa 
experiência presente, realmente percebemos as coisas – estamos 
percebendo essa coisa mais ou menos como ela realmente não é.8

Não é preciso de nossa parte nem aceitarmos, nem rejei-
tarmos esse argumento, que é difícil até mesmo de compreender. 
Ele é importante na história das considerações filosóficas sobre a 
natureza do tempo, merecidamente ou não, e no caso de nossa 
presente discussão, ajuda a introduzir os elementos básicos que 
devemos considerar. Quer o argumento se sustente, quer não, ele 
aponta o fato de que tomamos o tempo como uma série, que há 
nele uma direção – antes e depois não se invertem – e que há certa 
datação – o que se expressa nos termos da série A: passado, pre-
sente e futuro, ainda que o passado seja memória ou lembrança e 
que o futuro seja expectativa ou projeção nossa. Para McTaggart, 
nada disso pode haver na realidade. Mas é claro que pode haver e 
há em nossa experiência.  Ora,  podemos então nos perguntar  a 
respeito do que faz com que o tempo emerja em nossa experiên-
cia.  A pergunta é  tanto mais  importante quanto mais  tivermos 
simpatia pela ideia de que, objetivamente falando, o tempo como 
realidade fora de nós pode não existir ou que não existe, que é a 
posição de McTaggart, como vimos, mas que é também a posição 
de outros, como Kant. 

2 A idealidade do tempo segundo Kant

Apesar da importância que esse argumento de McTaggart 
ganhou do domínio das discussões filosóficas sobre o tempo desde 
seus dias até hoje, importância essa merecida ou não – e há con-

 McTAGGART, 1927, p. 22. 8
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trovérsia a este respeito também –,  ele não é, por assim dizer, um 9

dos filósofos de conhecimento geral, muito longe de alguém como 
Aristóteles, é claro, ou de Kant, cuja tese da idealidade do tempo 
também é famosa. 

Vale lembrarmos aqui que a noção de idealidade defendida 
por Kant neste caso, idealidade tanto do espaço, quanto do tem-
po, se distingue claramente do realismo, de um lado, e do idealis-
mo, de outro.  Há certa radicalidade de Kant quanto ao que são 10

espaço e tempo. Vejamos o que ele mesmo diz do espaço:

O espaço não representa qualquer propriedade que seja das pró-
prias coisas em si mesmas, nem qualquer relação delas entre si, 
isto é, qualquer determinação delas que tenha a ver com os pró-
prios objetos e que permaneceria mesmo que se desconsiderassem 
todas as condições subjetivas da intuição. [...] Desta forma, só do 
ponto de vista humano podemos falar do espaço, dos seres exten-
sos e assim por diante. [...]

Pois não podemos de forma alguma saber se as intuições de 
outros seres pensantes estão determinadas pelas mesmas condi-
ções que limitam nossa intuição e que são universalmente válidas 
para nós.  11

Se nossa discussão fosse a respeito do espaço, o aspecto que 
provavelmente geraria mais discussão, além do próprio fato de ser 
o espaço para Kant apenas a forma de nosso sentido externo, seria 

 Uma avaliação bem criteriosa da importância de McTaggart e de seu 9

argumento  nesse  domínio  de  discussão  filosófica  é  apresentada  por 
Ingthorsson (2016), ainda que com algum entusiasmo pelo pensamento 
deste filósofo, entusiasmo esse que nunca foi compartilhado pela esma-
gadora maioria desde os próprios dias da publicação do argumento.

 Cf. a famosa Refutação do idealismo feita por Kant na Crítica da razão 10

pura  (B275s;  KANT,  1999)  e  retomada  nos  Prolegômenos  (§13,  KANT, 
2002). A teoria kantiana do espaço e do tempo, como é bem conhecido, 
está  na  Estética  transcendental,  na  primeira  Crítica  (B34-73).  Sobre  o 
tempo especificamente, cf. B46-58.

 B42 e B43, respectivamente. 11
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a respeito de quantas dimensões o espaço possui. Deste problema 
têm se ocupado também os físicos contemporâneos. Mas, de for-
ma romanceada, ele foi enfocado por Abbott no famoso Flatland.  12

O livro é um desafio a nossa imaginação, pois não podemos con-
ceber um mundo de menos de três dimensões espaciais, nem de 
mais de três, aliás, como as teorias atuais na microfísica nos con-
vidam a pensar.  Kant, por sua vez, estaria bem confortável com 13

tudo isso,  pois para ele o espaço tem três dimensões enquanto 
nossa forma humana  do sentido externo,  como a citação acima 
sugere. Mas nosso problema é o tempo que, por sua vez, é unidi-
mensional. 

De fato, é assim que imaginamos o tempo ou, como talvez 
alguns prefiram dizer: é assim que o percebemos.  Com certeza, a 
percepção do tempo que temos se dá em virtude do funcionamen-
to de nossos mecanismos neurofisiológicos da memória, tema ao 
qual vamos voltar adiante. Por meio da memória podemos datar os 
acontecimentos que registramos, ordená-los numa espécie de li-
nha imaginária do tempo, vindo do passado mais remoto ao pre-
sente, passando pelo passado mais próximo. Ordenamos também, 
portanto, nossas percepções ou os eventos que percebemos, como 
vimos com McTaggart, rotulando-os como passados, presentes ou 
futuros.  Com isso estamos bem próximos da noção kantiana e 
podemos dizer que o tempo parece ser, afinal, a forma pela qual o 
fluxo da consciência se nos apresenta, nosso sentido interno, por-
tanto. Uma das passagens que de forma mais clara resume a dou-
trina kantiana do tempo é a seguinte, que contém aqueles elemen-
tos já mencionados de nossa maneira de imaginar o tempo. Veja-
mos: 

 Cf. ABBOTT, 1992. 12

 Cf., por exemplo, RANDALL, 2006, assim como ROVELLI, 2004 e 13

2017; cf. ainda ROVELLI; VIDOTTO, 2015. 
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O tempo nada mais é que a forma do sentido interno, isto é, da 
intuição de nosso eu e nosso estado interno. Pois o tempo não 
pode ser uma determinação de fenômenos externos; ele não diz 
respeito nem a uma forma, nem a uma posição etc., mas, ao con-
trário, determina a relação das representações em nosso estado 
interno.  E justamente porque essa intuição interna não produz 
qualquer  forma,  também tentamos  remediar  essa  carência  por 
meio de analogias e representamos a sequência temporal por meio 
de uma linha que progride ao infinito, na qual o múltiplo constitui 
uma série que é apenas unidimensional, e inferimos das proprie-
dades dessa linha todas as propriedades do tempo, com a única 
diferença que as partes da primeira são simultâneas, mas aquelas 
do último existem sempre sucessivamente.14

Seria uma questão para os especialistas no pensamento de 
Kant ou para os exegetas de suas obras se uma espécie de agnosti-
cismo que o filósofo parece sustentar quanto à realidade objetiva 
do espaço não se conserva quanto ao tempo. Pois algumas passa-
gens sugerem que Kant está mais disposto a negar a realidade do 
tempo do que a do espaço, em vez de simplesmente suspender o 
juízo. Embora não precisemos aqui entrar nessa questão, é inte-
ressante vermos o que ele diz a respeito do tempo em outra pas-
sagem, que é a seguinte:

Se abstrairmos de nossa maneira de internamente nos intuirmos e 
por meio dessa intuição também lidarmos com as intuições exter-
nas na capacidade de representação, e assim tomarmos os objetos 
como eles podem ser em si mesmos, então o tempo não é nada. 
Ele  tem validade objetiva  apenas  com respeito aos  fenômenos, 
porque esses já são coisas que tomamos como objetos de nossos senti-
dos, mas ele não é objetivo se abstrairmos da sensibilidade de nos-
sa intuição, assim, daquele tipo de representação que nos é pecu-
liar, e falarmos das coisas em geral. Portanto, o tempo é apenas a 
condição subjetiva de nossa intuição (humana; que é sempre sen-
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sível, isto é, na medida em que somos afetados por objetos) e, em 
si mesmo, fora do que é subjetivo, não é nada.15

Essas palavras são bastante taxativas e poderiam ser utiliza-
das para argumentar não em favor da tese de idealidade do tempo, 
mas de sua irrealidade mesmo, de forma semelhante ao que pre-
tende McTaggart. De qualquer maneira, podemos assumir junta-
mente com Kant que o tempo é a forma do sentido interno e, 
logo, por assim dizer, a maneira como organizamos nosso mundo 
interior,  nossos estados de consciência.  Alguns representam um 
evento diante de nós, outros estão conservados na memória, ou-
tros ainda imaginamos e por eles esperamos. Como não confun-
dimos esses três tipos, porque cada estado de consciência nosso é 
tomado ou como recordação, ou como antecipação, ou como vivên-
cia (para não dizermos “experiência atual” – o que seria circular), o 
tempo nos parece ser o que organiza os estados de consciência e 
seus conteúdos, digamos assim, naquele tipo de coisa que McTag-
gart denominou a série A, com as posições passado, futuro e pre-
sente, respectivamente. E com isso podemos fazer a distinção en-
tre a experiência atual e aquelas que já foram ou que ainda virão, as 
que vêm à consciência ou por meio da memória, ou por meio da 
imaginação. 

Essas  últimas  considerações  mostram como do  ponto  de 
vista subjetivo – ou mental, se quisermos dizer assim – o tempo é 
por nós vivido – ou percebido. Mas elas mostram que as próprias 
expressões como “percepção do tempo” e “tempo percebido” pa-
recem agora inapropriadas.  O que parece que realmente perce-
bemos por intermédio do tempo (como forma do sentido interno) são di-
ferentes propriedades das vivências, ou dos estados de consciên-
cia, ou de seus conteúdos. Com isso o tempo surge como realida-
de mental,  digamos  assim.  Mas  estamos  interessados  em saber 
como o tempo emerge como realidade humana, num sentido mais 
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amplo que apenas  algo mental.  Uma das  coisas  relevantes  para 
entendermos isso já foi mencionada; são nossos mecanismos de 
memória. 

Contudo,  antes  de  chegarmos a  esse  aspecto da  questão, 
vejamos como da perspectiva da física atual – ou pelo menos de 
um dos programas de pesquisa hoje importantes nessa área –  o 
problema do tempo se coloca. 

3 Espaço, tempo e espaço-tempo 

Do que acabamos de comentar pode-se inferir que o tempo 
possui pelo menos o status de realidade mental. Com isso, contu-
do, permanecemos apenas com os resultados ou de Kant, ou de 
McTaggart, ou de outros mais que sustentaram teses semelhantes. 
E  estamos  interessados  em saber  se,  afinal,  o  tempo existe  no 
mundo, nas coisas, se ele possui realidade objetiva. Pois, quando 
vemos como a ciência (ou, mais particularmente, a física) fala do 
tempo, é assim que o assunto parece ser tratado. 

Relembremos, por exemplo, algo também desafiador para a 
imaginação comum, mas que parece sugerir a realidade objetiva 
do tempo, a saber, a visão do mundo material fornecida pela Teo-
ria da Relatividade.  Não é preciso entrarmos nos detalhes mais 16

técnicos e difíceis para os não físicos. Fiquemos apenas com as 
ideias gerais que são hoje bem conhecidas, embora talvez não tão 
tem compreendidas pelos não especialistas. Essa teoria se distan-
cia muito, como é bem conhecido, tanto da mecânica clássica ou 
newtoniana a respeito das concepções de espaço e tempo, quanto 
das noções comuns, dos não especialistas, as noções que, de certa 
forma, se aproximam daquelas da mecânica clássica. 

 Para a argumentação do presente texto, não é necessário nos referir16 -
mos separadamente à Relatividade Especial, de um lado, e à Relatividade 
Geral, de outro, como é importante fazer em outras discussões que en-
volvem suas noções. 
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A imaginação comum encara o espaço mais ou menos como 
Newton o concebia, isto é, como um enorme receptáculo vazio e 
neutro que contém as coisas. É como uma sala, por exemplo, es-
paço tridimensional que abriga diversos objetos. A própria sala e o 
volume que ela contém não interferem nas relações entre os obje-
tos ali contidos. Todas as posições dos objetos podem nesse espa-
ço ser identificadas pelas três coordenadas usuais.  Assim, supo-
nhamos que o corpo K seja representado na posição S1(x1, y2, z3) 
pelo observador O, mas que esse observador também tenha a re-
presentação de K na posição S2(x2, y2, z3). Essa segunda represen-
tação de K  pode,  por  exemplo,  provir  da  memória  de O.  Ora, 
como O pode tornar compatíveis essas duas representações de K, 
supondo que se trate sempre do mesmo objeto? É fácil perceber-
mos que estamos tomando o observador O como uma espécie de 
mecanismo de registro das posições de K. Mas O precisa ordenar 
essas representações.  Sua memória permite fazer isso;  ele pode 
ordenar S1 e  S2 estabelecendo que S2 é anterior a S1 que, por sua 
vez, é posterior a S2. Por meio de sua memória O pode fazer isso, 
ordenando S1 e S2 naquela série que McTaggart denominou série B. 

Não estamos complicando as coisas desnecessariamente; de 
fato, temos de descrever as observações de K por O desta maneira 
porque ainda não temos o tempo. Mas é claro que podemos in-
troduzir essa quarta variável na representação de K com base no 
ordenamento que O providenciou para as posições de K a partir 
de sua memória e da marcação que ela permite fazer das posições 
quaisquer de K umas em relação às outras, sempre utilizando as 
rubricas “antes” e “depois” da série B. Com isso, a descrição dos 
diferentes  estados de K  se  simplificam muito,  pois  agora basta 
representarmos seus estados espaço-temporais da seguinte manei-
ra: S1(x1, y2, z3, t1), S2(x2, y2, z3, t2), … Sn(xn, y2, z3, tn), se nos ativermos, 
por exemplo, apenas a mudanças no eixo x. A generalização desse 
procedimento matemático para os outros eixos da representação 
espacial  tridimensional,  y  e  z,  permite então também represen-
tarmos o movimento ou mudança de estado espacial de K pela relação 
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∆S/∆t, que representa a diferença entre o estado inicial de K e seu 
estado final. 

A partir daqui, podemos tornar as descrições dos estados de 
K cada vez mais detalhadas ou complexas, digamos. Se notarmos 
que há variações importantes de ∆S/∆t, por exemplo, que diferen-
tes trajetórias de K apresentam valores diferentes para a relação 
∆S/∆t, podemos introduzir outro dispositivo matemático, v, com 
diferentes valores v1, v2 etc., cada um dos quais representa os di-
versos valores encontrados da relação ∆S/∆t, o que corresponde à 
nossa noção comum de velocidade. Por fim, se numa mesma traje-
tória de K houver uma variação de v, podemos também ter a re-
presentação ∆v/∆t,  que corresponde à nossa noção intuitiva de 
aceleração, a. Assim, pode ser elaborado algo semelhante à toda a 
cinemática clássica. 

Voltemos agora às características tanto do espaço assim re-
presentado, quanto daquela nova variável que permitiu todas essas 
representações mais sofisticadas dos estados de K, o tempo. Ora, 
os valores obtidos para v e a, ou seja, para os diferentes ∆S/∆t e 
∆v/∆t, são confiáveis em nossas descrições dos estados de K por-
que, assim como o espaço, que não varia por conta própria, diga-
mos, o tempo também não. Por serem estáveis ou não variáveis, 
digamos, ambos espaço e tempo permitem haver representações 
de K por O que são confiáveis ou absolutas. Isso provém do pró-
prio caráter absoluto ou não variável do espaço e do tempo. 

É claro que estamos falando das descrições dos estados de 
K por O. Mas suponhamos que tenhamos diferentes observadores, 
eles  mesmos  localizados  em diferentes  posições  espaciais.  Suas 
descrições poderão ser compatíveis desde que as marcações tem-
porais que eles fazem a respeito dos estados de K sejam também 
compatíveis. Em outras palavras, se quisermos introduzir um ter-
mo mais técnico, é como se os diferentes observadores e seus me-
canismos de memória fossem diferentes relógios. Mas então, para 
que eles não tenham de confiar em seus mecanismos de memória 
e seus estados de consciência – que talvez não sejam muito dignos 
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de confiança porque não são (ainda)  muito conhecidos –,  supo-
nhamos que eles recorram a um relógio externo, um dispositivo 
mecânico cujo funcionamento e cujos estados possam ser coorde-
nados com os estados mnemônicos de um observador. Assim, pa-
rece haver agora grande progresso metodológico, pois se os reló-
gios utilizados pelos diferentes observadores forem dispositivos 
que funcionem bem e se estiverem sincronizados, estará garantida 
a compatibilidade de todas as representações dos estados de K 
pelos mais diversos observadores. 

O  tempo,  primeiro  introduzido  como variável  mecânica, 
agora é assimilado aos estados de um relógio que, por sua vez, 
também é um dispositivo mecânico ou físico (ou eletrônico, mais 
modernamente,  mas  sendo sempre um sistema físico também). 
Em suma, o que temos do ponto de vista dessa mecânica popular 
e aproximadamente newtoniana é que os diferentes estados espa-
ciais  (ou trajetórias espaciais)  do corpo K  são descritos sempre 
com relação a diferentes estados de um relógio, R. Ou seja, os va-
lores assumidos pela variável t  nas equações são representativos 
dos estados de R. E com isso não temos (ainda) nenhum mistério 
a respeito da natureza do tempo. Além disso, podemos imaginar o 
mundo como esse grande receptáculo neutro e invariável, o espa-
ço,  contendo diversos sistemas físicos,  diversos Ks  e  Rs,  sendo 
estes últimos também corpos, é claro. Nossas descrições do mun-
do neste caso – ou dos diferentes estados dos diferentes corpos 
que nele habitam – são descrições que coordenam os diferentes 
estados dos sistemas físicos. 

O termo “relógio” neste caso é usado para identificar numa 
determinada descrição aquele sistema físico cujos estados são to-
mados como representativos do tempo, ou seja, cujos estados ofe-
recem valores que vão assumir o lugar da variável t nas equações 
que descrevem os estados de outro sistema físico. Dessa forma, 
eliminamos a necessidade de os observadores humanos marcarem 
o tempo. Eles passam a apenas registrar os estados dos sistemas 
físicos, entre eles dos relógios. E mesmo esse registro pode com 
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alguma sofisticação mais passar a ser feito por dispositivos não 
humanos. Tudo isso pode até parecer complicado para a mente 
não científica, mas é bem simples do ponto de vista da mecânica. 
Essa  teoria  mecânica  é  bem descomplicada,  digamos  assim,  para 
empregarmos um termo popular. Ela não envolve mistérios meta-
físicos. Isso só vai mudar se por acaso nossos relógios não se mos-
trarem mais confiáveis ou se não formos capazes de sincronizar 
esses relógios, por mais que tentemos fazer isso. É aqui que ideias 
como as da Teoria da Relatividade entram em cena. 

Desde a popularização das ideias de Einstein no início do 
século XX, os filósofos têm procurado uma forma fácil de apre-
sentar as noções básicas de sua teoria. O próprio Einstein recor-
reu a experimentos imaginários para fazer isso, para ajudar a ima-
ginação de seus interlocutores, como o suposto caso dos dois re-
lógios (conhecido como Paradoxo dos Relógios) depois transformado 
por Paul Langevin no Paradoxo dos Gêmeos, um dos quais parte 
numa viagem espacial, ficando o outro na Terra.  Quando aquele 17

que viajou pelo espaço volta, ele está mais jovem que seu irmão. 
Ora, cada um dos gêmeos é uma espécie de relógio. Eles estavam 
sincronizados no início da viagem de um deles; quando ele voltou, 
esses relógios humanos se mostraram, portanto, não mais sincro-
nizados. Como podemos explicar isso? Esse experimento imaginá-
rio, é claro, não precisa realmente ser explicado, já que é imaginá-
rio.  Mas como ele procura ajudar nossa imaginação a entender 
casos reais ou casos rigorosamente deduzidos dos princípios da 
teoria mecânica clássica, uma explicação é necessária, afinal, por 
causa justamente ou dos casos reais que possam ser observados, e 
já foram, ou das consequências indesejáveis ou incompatíveis de-
duzidas da própria mecânica clássica. 

A explicação da teoria, como é bem conhecido (embora tal-
vez não compreendido) é que em lugar de espaço e tempo invariá-
veis ou neutros, há uma realidade física denominada espaço-tempo, 

 Cf. LANGEVIN, 1911. 17
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que é variável. Em termos não técnicos, o mais importante é en-
tendermos que o espaço-tempo se deforma na presença das massas 
ou de grandes massas como, por exemplo, nas imediações de uma 
estrela. Com isso, se ainda quisermos pensar no espaço e no tem-
po separadamente, é como se uma variação no espaço precisasse 
ser compensada por uma variação no tempo. Mas é claro que não 
é isso. A teoria envolve, como também é conhecido, a constância 
da velocidade da luz, c,  que, por sua vez, como toda velocidade 
para a mecânica clássica, também era variável. Como houve expe-
rimentos que mostraram que c é sempre a mesma para quaisquer 
observadores, como o famoso experimento de Michelson e Mor-
ley, se c é aceita como não variável, a variação do espaço-tempo 
tem de ser aceita. 

O resultado dessas considerações para a investigação sobre 
o tempo que estamos fazendo é que se o tempo em si – tal como 
concebido tradicionalmente, e pela mecânica clássica, e pelo en-
tendimento comum e não técnico, digamos – pode parecer algo 
descartável de nossas considerações sobre o mundo, tal como as 
reflexões de Kant e McTaggart sugerem (aos filósofos), pelo me-
nos o que se preserva de temporal na noção de espaço-tempo da 
Teoria da Relatividade parece algo que, de um ponto de vista cien-
tífico, não pode ser eliminado. A esta altura, vale então comen-
tarmos as considerações de uma parte da física atual.

4 Gravidade quântica e termodinâmica

Uma das questões levantadas pelos físicos em diversas oca-
siões – questão essa que pode não parecer relevante para o leigo, 
mas que parecerá pertinente para o filósofo disposto a negar a rea-
lidade objetiva do tempo – é se ele poderia ser eliminado das des-
crições  que  fazemos  dos  sistemas  físicos.  Carlo  Rovelli  aborda 
essa questão. A maneira como vimos a variável temporal ser intro-
duzida nas considerações da seção precedente e depois associada 
aos estados de um tipo de sistema mecânico, o relógio, sugere que 
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talvez possamos acabar eliminando a própria variável temporal em 
favor de meras variáveis  espaciais,  já  que o comportamento do 
relógio pode ser descrito como uma sucessão de estados espaciais 
seus, por exemplo, as diferentes posições dos ponteiros em um 
relógio analógico e de seus mecanismos internos correspondentes 
(ou ainda os estados eletromagnéticos de um relógio digital,  as 
diferenças de potencial nos seus circuitos).  O problema está no 18

termo “sucessão” ali empregado. Mas esse problema será exami-
nado mais adiante. Um problema correlato é o da simultaneidade, 
pois dados dois eventos, se eles não são sucessivos, são simultâne-
os. Deste caso trataremos em seguida. De qualquer modo, se essa 
eliminação do tempo puder ser feita, o filósofo irrealista ou elimi-
nativista do tempo poderá ter suas esperanças restabelecidas, em-
bora ainda vá ter de lidar com o espaço-tempo da Relatividade. 

No caso da mecânica clássica, consideremos dois sistemas A 
e B; um deles é, por exemplo, um corpo em movimento, o outro, 
um relógio. O que precisamos fazer é representar as três variáveis 
espaciais de um deles, A, em função das variáveis espaciais do ou-
tro, B. Isso se representa pela seguinte função: S(A) = f(S(B)). O 
que fazemos, de fato, é correlacionar cada localização do corpo A 
com uma configuração dos ponteiros do relógio B (no caso de um 
relógio analógico comum). Com isso revertemos o processo que, 
na seção anterior, introduziu a variável temporal. Aquele processo, 
diz Rovelli, é uma espécie de truque, o truque newtoniano. Rovelli 
comenta o seguinte:

 Os relógios mais confiáveis hoje são os atômicos, que marcam o sinal 18

eletromagnético  que  os  elétrons  emitem quando  mudam de  nível  de 
energia ou de órbita em torno do núcleo do átomo. Mas o que temos 
neste caso é também um sistema mecânico, embora ele seja muito dife-
rente dos sistemas mecânicos macroscópicos com os quais lidamos no 
dia a dia e na mecânica clássica. Isso, é claro, não afeta a presente discus-
são. 
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Como podemos descrever o mundo sem equações nas quais a va-
riável temporal “t” não apareça? A resposta é que, na verdade, a 
variável temporal não é realmente necessária para descrever o que 
vemos.  De  fato,  a  variável  temporal  “t”  é  realmente  um 
“truque” [trick], codificado por Newton, para descrever as outras 
coisas.  O que temos que fazer  para  evitarmos de utilizar  “t”  é 
simplesmente nos restringirmos à lista das variáveis A, B, C... que 
efetivamente observamos  e estabelecermos relações entre essas va-
riáveis.  Temos  que  escrever  as  equações  para  as  funções  A(B), 
B(C),  C(A)...  que realmente  observamos e  não para  as  funções 
A(t), B(t), C(t), que não observamos. [Por] exemplo, não teremos 
ambos o pulso [de uma pessoa] e o pêndulo evoluindo no tempo, 
mas apenas equações que nos dizem como cada um evolui com 
respeito ao outro. Não “quantos batimentos por segundo e quan-
tas oscilações por segundo”, mas apenas “quantos batimentos por 
oscilação”.  19

Mostramos acima, de forma semelhante ao que Rovelli co-
menta nesta passagem, que podemos reverter o truque newtonia-
no com o próprio relógio como outro sistema mecânico, uma vez 
que segundos,  minutos  e horas  são apenas eventos neste sistema e 
não  segmentos  do  tempo,  concebido  como algo  que  flui.  Mas 
como lidaríamos agora com o tempo da perspectiva da Teoria da 
Relatividade que, como vimos antes, parece poder preservar uma 
noção temporal não eliminável?

Na verdade, o truque newtoniano funciona se se supõe que 
espaço e tempo são absolutos, realidades independentes da pre-
sença dos corpos.  Mas,  afastada essa ideia,  ao considerarmos o 
espaço-tempo não absoluto e modificável em virtude da presença 
de massas, de fato, mudamos de perspectiva de uma forma sur-
preendente. Podemos encarar a própria introdução dessa noção 
de uma realidade quadridimensional, o espaço-tempo, como uma 
maneira de eliminar  o tempo ou, de forma mais exata, o tempo 
absoluto, conservando apenas a noção de tempo local. O tempo na 

 ROVELLI, 2017, p. 42, itálicos no original. Sobre a eliminação da va19 -
riável temporal, cf. também ROVELLI, 2004, cap. 1, e 2018, cap. 7 e 8. 
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concepção clássica, sendo absoluto, permitia estabelecer a simul-
taneidade dos eventos em dois  diferentes  sistemas físicos,  com 
massas e velocidades distintas. Sem essa noção de tempo absolu-
to, isso não é possível.

Suponhamos dois sistemas físicos A e B que possuam mas-
sas diferentes e estejam se movimentando em velocidades diferen-
tes. Esse último dado pode ser obtido a partir de um referencial 
localizado em um terceiro sistema, C.  Mas, se eliminamos esse 20

terceiro sistema como referencial e descrevemos o movimento de 
A exclusivamente com base no que daí se observa em B ou vice-
versa, então não há mais como comparar o comportamento de A e 
B de maneira a dizer que em determinado instante t1 A estava no 
estado e1 e B estava no estado e2. O que se pode dizer é que A es-
tava no estado e1 no instante t1 de A ou então no instante t1 de B; o 
mesmo vale para a descrição do estado e2 de B. Como não sabe-
mos se os relógios localizados em A e em B estão sincronizados e, 
se estiverem, se vão continuar a estar, não podemos comparar as 
descrições dos estados de A e B supondo que eles se deem em um 
mesmo instante t  qualquer,  de uma espécie de tempo universal. 
Cada um desses sistemas possui seu relógio próprio e, logo, seu 
tempo local.

Essa hipótese da teoria já pôde ser confirmada experimen-
talmente mesmo na superfície da terra ou dentro de sua própria 
atmosfera.  Dois relógios,  um estacionário na superfície e outro 
dentro de um avião, inicialmente sincronizados, deixaram de es-
tar, o que significa que, por assim dizer, o tempo passou em cada um 
deles de maneira diferente. De fato, o tempo não passou realmente. O 
que ocorreu é que o comportamento dos dois sistemas físicos se 
modificou  diferentemente  em virtude  da  estrutura  do  espaço-
tempo e da velocidade. Assim, voltando aos dois sistemas acima 
supostos, um observador localizado em A,  ou em B,  ou mesmo 

 Uma apresentação diferente, mas com o mesmo resultado, se encontra 20

em ROVELLI, 2018, cap. 3. 
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naquele terceiro sistema, C, não tem como estabelecer a simulta-
neidade (ou não)  dos eventos em A e B.  Não há como fazer a 
comparação porque o tempo como uma realidade física absoluta, 
valendo para ambos, não existe. Só há o tempo local, que é o que 
o relógio local marca.

Com  isso,  mantendo-nos  na  perspectiva  dessa  teoria,  é 
como se voltássemos àquela situação inicial da seção precedente 
na qual  o observador descreve os acontecimentos com base no 
tempo marcado por ele mesmo, de sua perspectiva, contando com 
sua capacidade de registrar, marcar e ordenar, graças aos seus dis-
positivos  de  memória.  Vimos  que  a  introdução  de  um relógio 
como sistema externo ao próprio observador é apenas uma como-
didade metodológica. Se não é possível estabelecer a simultanei-
dade de dois eventos em sistemas diferentes, estabelecer a suces-
são também não é. A sucessão no mesmo sistema, assim como a 
simultaneidade, só pode depender da memória do observador. Ele 
é que contata que um evento qualquer que percebe se dá ou não 
juntamente com sua percepção de um estado do relógio local. 

Assim, na verdade, o que se conserva do tempo na noção de 
espaço-tempo é apenas a palavra “tempo”, não algo semelhante à 
noção clássica. O importante é que a realidade seja encarada como 
quadridimensional. E se isso vale para o tempo tal como tradicio-
nalmente concebido, por que não valeria também para o espaço? 
Rovelli toma essas questões dessa forma. Ele está pensando, é cla-
ro, nas realidades mais fundamentais, no domínio microscópico, 
domínio do qual se ocupa a teoria da gravidade quântica de loop, 
que é aquela defendida por ele, que comenta o seguinte:

[...] ainda temos equações que nos dizem o que acontece. Equa-
ções sem tempo.

Este é o mundo descrito pela teoria de loop.
Estamos seguros de que essa é a descrição correta do mundo? 

Não estamos, mas ela é hoje a única maneira coerente e completa 
que  conhecemos  para  pensarmos  sobre  a  estrutura  do  espaço-
tempo sem negligenciarmos as propriedades quânticas. A gravida-
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de quântica de loop mostra que é possível escrever uma teoria coe-
rente sem o espaço e o tempo como fundamentais –  e que ela 
pode ser utilizada para fazer predições qualitativas.

Em uma teoria desse tipo, o tempo e o espaço não são mais 
receptáculos ou formas gerais do mundo. Eles são aproximações 
de uma dinâmica quântica que, ela mesma, nada conhece do espa-
ço e do tempo. Há apenas eventos e relações. Trata-se do mundo 
sem tempo da física elementar.  21

Rovelli  trabalha nesse programa de pesquisa da gravidade 
quântica, que é alternativo àquele da teoria das cordas. Por isso 
ele diz que essa teoria é a única “coerente e completa” sobre a es-
trutura do mundo, pelo menos hoje. Claro que outros têm uma 
visão diferente e apostam na teoria das cordas, por exemplo, ainda 
que também reconheçam suas limitações.  Todavia, para a teoria 22

das cordas, as noções de espaço e de tempo clássicas também não 
se  aplicam à  estrutura  fundamental  do  mundo físico.  No nível 
conceitual mais amplo, pelo menos para os não iniciados nesses 
dois programas de pesquisa, uma diferença parece ser que a teoria 
das cordas se ocupa mais da questão das dimensões do espaço-
tempo, enquanto que o tempo parece ser uma preocupação mais 
importante para a teoria da gravidade quântica de loop com a qual 
Rovelli trabalha. Em outra parte, ele comenta ainda o seguinte:

Estamos lidando aqui com uma simples mudança de linguagem 
para descrever o mundo, mas do ponto de vista conceitual o salto 
é gigantesco. Temos que aprender a pensar sobre o mundo não 
como algo que muda com o tempo, mas de outra maneira. No 
nível fundamental, não há tempo algum. Essa impressão do “fluir 
do tempo” que todos nós temos é apenas uma aproximação que só 

 ROVELLI, 2018, p. 128. Rovelli comenta que o ponto de partida da 21

teoria foi o resultado de Brice DeWitt e John Wheeler que, em 1967, 
pela primeira vez, elaboraram uma equação da gravidade quântica sem a 
variável  temporal,  a  Equação  de  Wheeler-DeWitt.  Para  os  detalhes  mais 
técnicos, cf. ROVELLI, 2004. Cf. ainda ROVELLI; VIDOTTO, 2015, 
esp. cap. 2. 

 Cf. RANDALL, 2006. 22
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vale para nossas escalas macroscópicas e deriva apenas do fato de 
que observamos o mundo apenas de uma maneira muito grosseira. 
A estrutura elementar da realidade física é atemporal.  23

Rovelli, que é um dos criadores da teoria termodinâmica do 
tempo, que é emergentista, diz ainda: 

Ora, voltamos à emergência macroscópica do tempo: a ideia é que 
o tempo aparece apenas nesse contexto estatístico ou termodi-
nâmico. Queremos dizer que o tempo é um efeito de nossa ignorância 
dos detalhes do mundo. Se tivermos conhecimento completo de 
todos os detalhes do mundo, não teremos a sensação do fluir do 
tempo.24

Segundo essa concepção termodinâmica do tempo, a única 
sequência do passado para o futuro que há é a que envolve calor. 
Trata-se da noção de tempo térmico, que Rovelli apresenta na úl-
tima parte de um de seus já citados livros como uma das maneiras 
de explicar a emergência do tempo da perspectiva humana.  Se25 -
gundo a termodinâmica, há um aumento de entropia do universo 
desde seu início. Isto é, trata-se da ideia de que há dissipação de 
energia ou, mais precisamente, de que a energia passa de um sis-
tema  para  outro  na  forma  de  calor.  Por  exemplo,  diz  Rovelli, 
quando uma pedra cai e se choca contra o chão, ela lhe transmite 
calor. Isso não ocorreria se ela subisse de volta, num choque per-
feitamente elástico. A pedra é uma região do mundo com menor 
entropia; a dissipação do calor no chão é um aumento de entropia 
nessa outra região do mundo. O mesmo se dá com todos os outros 
processos, inclusive os vitais e também os mentais em nós. 

Em  outra  passagem,  Rovelli  resume  bem  essas  ideias  e 

 ROVELLI, 2017, p. 42, aspas no original.23

 ROVELLI, 2017, p. 44. Cf. também ROVELLI, 2018, para uma dis24 -
cussão mais detalhada sobre seu antirrealismo a respeito do tempo físi-
co. Sobre a teoria termodinâmica do tempo, cf. ROVELLI, 2018, cap. 9–
13, para uma apresentação não técnica e intuitiva.

 Cf. ROVELLI, 2018, cap. 9–13. 25
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como elas podem explicar a distinção que fazemos entre passado 
e futuro, fazendo com que o tempo emerja para nós. Ele comenta 
o seguinte: 

Existem traços do passado, e não do futuro, apenas porque a 
entropia é menor no passado. Não pode haver outra razão, uma 
vez que a única diferença entre o passado e o futuro é a menor 
entropia do passado.

Para deixar um traço, alguma coisa deve ser parada, parar de se 
mover, e isso só pode ocorrer em um processo irreversível – ou 
seja, degradando a energia em calor. Dessa forma, os computado-
res se aquecem, o cérebro se aquece, os meteoros que caem na lua 
a aquecem, mesmo a pena de ganso do escriba medieval  numa 
abadia beneditina aquece a pequena página na qual ele escreve. 
Em um mundo sem calor, tudo retornaria de forma elástica, sem 
deixar traço. 

É a abundante presença de traços do passado que produz a 
sensação conhecida de que o passado está determinado. A ausên-
cia de quaisquer traços semelhantes do futuro produz a sensação 
de que o futuro está aberto. A existência dos traços serve para 
tornar possível para nosso cérebro ter acesso a um extenso mapa 
dos eventos passados. Nada de parecido com isso há para os even-
tos futuros. Esse fato está na origem de nossa sensação de sermos 
capazes de agir livremente no mundo: escolhendo entre diferentes 
futuros, mesmo que sejamos incapazes de agir sobre o passado.26

Em mais uma passagem, no mesmo capítulo do livro citado, 
adotando  um ponto  de  vista  claramente  perspectivista,  Rovelli 
acrescenta:

Logo, a causalidade, a memória, os traços, a própria história de 
acontecer o mundo podem ser apenas um efeito de perspectiva: 
assim como o girar dos céus, um efeito de nosso ponto de vista 
peculiar no mundo.... Inexoravelmente, então, o estudo do tempo 
nada mais faz que nos fazer voltar a nós mesmos.27

 ROVELLI, 2018, p. 167, itálico no original. 26

 ROVELLI, 2018, p. 170, reticências no original.27
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Por fim, ainda no mesmo livro, outra passagem retoma esse 
mesmo ponto de vista: a ideia de que o tempo é uma realidade 
perspectivista nossa. Rovelli diz:

Talvez pertençamos a um subconjunto particular do mundo que 
interage com o restante de uma tal maneira que essa entropia é 
menor em uma direção de nosso tempo térmico. A direcionalida-
de do tempo é, portanto, real mas perspectivista (capítulo 10): a 
entropia do mundo em relação a  nós  aumenta com nosso tempo 
térmico.28

A posição  desse  autor,  ainda  que  especulativa,  como ele 
próprio reconhece,  é  importante para uma discussão do tempo 
em termos ontológicos mais gerais. Ela nos permite agora de um 
ponto de vista científico e bem informado quanto às realizações 
mais recentes da própria física, tomar a sério a ideia de que a no-
ção de tempo não é indispensável para entendermos a realidade 
em si, se podemos dizer assim, isto é, a realidade como ela possi-
velmente seria independentemente de nossa perspectiva humana. 
Mas é claro que só podemos falar da realidade da perspectiva que 
possuímos. Como seres dotados de memória, só podemos repre-
sentar o mundo segundo as marcas ou datações que naturalmente 
imprimimos nos eventos que registramos em nós. Por isso deve-
mos voltar a considerar o observador humano já mencionado que 
descreve o mundo que lhe aparece segundo seus recursos naturais 
de percepção, memória e consciência. 

5 Ordem e direção

Recapitulemos as principais características do tempo, aque-
las que são consideradas essenciais, digamos, segundo as mais di-

 ROVELLI, 2018, p. 196, itálicos no original. Cf. ainda algumas passa28 -
gens nos capítulos 9 e 10 desse mesmo livro, inclusive sobre a perspecti-
va emergentista do autor. 
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versas concepções, inclusive aquelas que examinamos nas seções 
precedentes. O tempo implica ordem e direção, ideias que estão 
contidas naquelas noções das duas séries A e B, de McTaggart, e 
também,  como vimos  na  seção  precedente,  naquela  noção  de 
tempo térmico defendida por Rovelli. O mesmo podemos dizer 
da concepção de Kant, ainda que ele trate do tempo como um 
princípio interno, ordenador de nossas percepções. 

A memória e a consciência reflexiva nos dão nossa capaci-
dade de imprimir ordem e direção em nossas representações. In-
divíduos sem o tipo de memória que possuímos não seriam capa-
zes de datar os acontecimentos. Por assim dizer, todas as repre-
sentações seriam para eles presentes. Talvez, por intermédio de ou-
tros recursos mentais ou neurofisiológicos, relativos à consciência 
das percepções imediatas e à imaginação, esses indivíduos pudes-
sem distinguir entre o presente e o futuro, mas não entre o pre-
sente e o passado, já que não teriam memória. E ainda que possa-
mos não saber ainda exatamente como funcionam os dois tipos 
básicos de memória que os seres humanos possuem – os sistemas 
de memória de curto e de longo prazo –, certamente eles são res-
ponsáveis por nossa percepção do tempo ou, mais exatamente, por 
sermos capazes de impor ordem e direção aos eventos que pre-
senciamos e registramos. Todavia, já sabemos o suficiente sobre a 
memória humana para desvendar alguns mistérios do tempo, as-
sim como da consciência reflexiva.29

Certamente, há também uma diferença entre presenciar um 
evento e recordar um evento uma vez presenciado e registrado na 
memória, ainda que o presenciar ou vivenciar um evento seja tam-
bém uma forma de representação interna. Para entendermos essa 
diferença,  devemos  evocar  outra  noção  comum nas  discussões 

 A distinção entre consciência básica, que outros animais também pos29 -
suem, e consciência superior ou reflexiva é feita por Gerald Edelman, en-
tre outros; cf. EDELMAN, 1990 e 2004. Cf. também DUTRA, 2018. 
Voltaremos adiante a este ponto. 
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filosóficas sobre o tempo, a saber, aquela de presente especioso. Ela 
pode ajudar a entender, entre outras coisas, como o observador 
humano pode encarar  dois  eventos  como simultâneos,  o  que à 
primeira vista poderia parecer impossível, já que percebemos de 
maneira serial, ou seja, um evento de cada vez. Pode parecer que 
quando um evento é percebido, outro já teria se dado e só poderia 
ter deixado um registro na memória, não sendo, pois, simultâneo 
ao primeiro. Se fosse assim, só seríamos capazes de estabelecer a 
sucessão de dois eventos, mas não sua simultaneidade. De fato, a 
percepção não é serial de uma maneira pontual, digamos.

A noção de presente especioso é introduzida por Edmund 
Clay no contexto das discussões sobre a extensão do presente ou, 
mais especificamente, se há uma duração do presente ou se ele é 
apenas algo pontual,  o ponto no qual nos encontramos quando 
temos uma percepção, ponto esse que dividiria, por assim dizer, o 
futuro do passado, isto é, aquele ponto em que o que era apenas 
expectativa ou previsão deixa de ser isso para se tornar recorda-
ção, um registro na memória. O problema é antigo; ele é coloca-
do, por exemplo, por Agostinho, nas Confissões. Esse autor argu-
menta examinando unidades temporais socialmente compartilha-
das cada vez menores, anos, meses, dias etc., até chegar aos minu-
tos de uma hora, e se pergunta se podemos identificar a duração 
do presente com isso. Então ele diz:

[...] essa hora consiste em minutos que estão passando. O que dela 
já decorreu é passado; o que permanece é futuro. Se considerar-
mos qualquer instante do tempo, algo que não pode ser dividido 
ou pelo menos não em partes menores de um momento, essa é a 
única coisa que pode ser denominada presente e que, todavia, voa 
com tal velocidade do futuro para o passado, que não pode ter a 
menor duração. Pois se tivesse, então poderia ser dividida em pas-
sado e futuro. Quanto ao presente, ele não ocupa qualquer espa-
ço.30

 AGOSTINHO, 1912, p. 243 e 245; livro XI, cap. XV. 30
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A especulação metafísica não está de acordo com o que já 
sabemos hoje sobre os mecanismos da memória. Clay, contudo, 
antes que as pesquisas nas neurociências trouxessem conhecimen-
to mais substancial a respeito de nossos sistemas de memória de 
curto e de longo prazo, tem razão ao dizer que: “O presente ao 
qual o dado se refere é realmente uma parte do passado – um pas-
sado recente – enganadoramente dado como algo que esteja entre 
o passado e o futuro” –  daí a ideia de denominar esse presente 
“especioso” (que quer dizer ilusório).  Mas ele não é pontual, como 31

na especulação metafísica de Agostinho. 
William James, que retoma a noção de Clay, também coloca 

o problema corretamente, associando nosso sentido do tempo aos 
mecanismos de memória. Ele imagina uma criatura que não teria 
memória de longo prazo (que ele denomina memória reprodutiva), 
mas que, mesmo assim, teria o sentido do tempo. Ele diz:

Uma criatura poderia ser completamente desprovida de memória 
reprodutiva  e,  todavia,  possuir  um sentido  do  tempo;  mas  esse 
último seria limitado nesse caso aos poucos segundos que imedia-
tamente passam. O tempo mais extenso que isso nunca seria lem-
brado. [...] o modelo e protótipo original de todos os tempos concebidos é o 
presente especioso, a menor duração da qual somos imediata e incessante-
mente sensíveis.32

É essa noção de uma duração mínima – e que, na verdade, 
também é máxima – que está de acordo com o que sabemos hoje 
sobre a memória de curto prazo. Assim, o que todos chamam de 
presente no que diz respeito à experiência humana é a duração na 
qual a informação é mantida naquela parte do sistema de memória 
de curto prazo denominada memória operacional ou de trabalho. O 
sistema de memória de curto prazo é aquele para o qual os even-
tos registrados na memória de longo prazo são trazidos quando 

 CLAY, 1882, p. 167.31

 JAMES, 1890, p. 631, itálicos no original.32
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deles tomamos consciência novamente, isto é,  quando são lem-
brados. É também por onde transita o dado da percepção antes de 
passar ao sistema de longo prazo. 

O presente especioso é nossa consciência reflexiva de uma 
cena presente, daquilo que está na memória operacional. Segundo 
as  pesquisas  mais  recentes  em neurofisiologia,  ela  guarda  uma 
quantidade limitada de informação (de quatro a sete dígitos) por 
alguns segundos. As considerações de James já estavam corretas 
também a  este  respeito.  Além da  memória  de  trabalho,  que 33

guarda a informação por alguns segundos, certos modelos também 
falam de outras duas estruturas que compõem a memória de curto 
prazo, como a memória sensorial e o repositório de curto prazo.  En-
quanto a memória de trabalho manipula a informação, a memória 
sensorial é aquela parte do mecanismo que recebe a informação 
sensorial e a disponibiliza para o restante do sistema. Por sua vez, 
o repositório de curto prazo é o que retém a informação, uma vez 
processada, chegando à consciência.  O modelo permite explicar 34

como nos damos conta de uma cena diante de nós e a represen-
tamos internamente como aquilo que está acontecendo, o presen-
te, portanto. 

Assim sendo, as distinções da série A de que McTaggart fala 
estão perfeitamente de acordo com o que ocorre na percepção e 
na recordação,  permitindo distinguirmos o presente (especioso) 
do passado. E é isso o que imprime ordem e direção a nossas vi-
vências e registros, do que deriva reflexivamente nosso sentido do 
tempo. Portanto, cabe também a especulação de que apenas as 
criaturas  que  possuem consciência  reflexiva  podem ter  alguma 
percepção ou noção de tempo mais elaborada. Embora a observa-
ção sugira fortemente que muitas outras espécies animais (especi-
almente os mamíferos) possuem certo sentido do tempo, uma vez 
que memória eles certamente possuem, a falta de consciência re-

 Cf. JAMES, 1890, p. 630s. 33

 Cf. SWEATT, 2010, p. 10s. 34
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flexiva,  até  hoje  considerada exclusividade de nossa  espécie,  os 
priva de um sentido mais elaborado do tempo.  35

Com as considerações que fizemos até aqui temos todos os 
elementos para discutirmos o tempo como uma realidade humana 
perspectivista e emergente. 

6 O tempo emergente 

O emergentismo é uma ontologia evolutiva da complexida-
de que remonta a John Stuart Mill e a seu contemporâneo George 
H. Lewes, tendo tido como principais representantes, já no século 
XX, Samuel Alexander e C. Lloyd Morgan.  O realismo perspec36 -
tivista, por sua vez, é proposto por Ronald Giere como um meio 
termo entre o realismo e o construtivismo,  assim como outras 
formas de antirrealismo na filosofia da ciência.  A associação en37 -
tre as duas posições não é óbvia, mas, como procuramos mostrar 
em outros textos, é não apenas possível, mas bem apropriada. 

Para os emergentistas,  que adotam uma ontologia basica-
mente materialista, sustentando que tudo no mundo, em última 
instância é de natureza material, a evolução do universo produziu, 
a partir das estruturas atômicas e moleculares mais simples, estru-
turas ou sistemas cada vez mais complexos até chegar à mente 
humana, passando por toda a evolução biológica das espécies em 

 Cf. EDELMAN, 1990 e 2004, já citados, a respeito da relação entre 35

nossos mecanismos de memória e a consciência reflexiva. Edelman em-
prega a noção de presente recordado para explicar a consciência reflexiva. É 
clara a semelhança com a noção de presente especioso,  de Clay. Edelman 
não cita esse autor, mas William James que, obviamente, é muito mais 
conhecido. Cf. EDELMAN, 2004, p. 55. 

 Cf.  MILL,  1882;  LEWES,  1875a  e  1875b;  ALEXANDER,  1927  e 36

MORGAN, 1927. Cf. ainda BEDAU; HUMPHREYS, 2008, para apre-
sentações e discussões atuais dessa doutrina, assim como DUTRA, 2013, 
2015, 2018, cap. 3, e 202+. 

 Cf. GIERE, 2006 e também DUTRA, 2018 e 202+.37
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nosso planeta. As estruturas mais complexas adquirem proprieda-
des que suas condições de base – aquelas estruturas mais simples 
que constituem suas partes ou as condições para elas surgirem – 
não possuem. Deste modo,  tanto as  estruturas mais  complexas 
como suas  propriedades  são  emergentes.  Portanto,  embora  as 
condições de base de um emergente sejam necessárias para que 
ele exista, não podemos delas inferir as propriedades do emergen-
te, nem reduzi-lo a essas condições de base. Para o emergentismo, 
o mundo é uma hierarquia de sistemas complexos. 

Há  um  elemento  perspectivista  não  muito  aparente  no 
emergentismo, que é o fato de que apenas estruturas naturais da 
mais alta complexidade são capazes de distinguir os diversos ní-
veis da hierarquia da realidade. É claro que se trata da mente hu-
mana e sua consciência reflexiva. Apenas nós somos capazes de 
constatar  a  presença  de  determinados  sistemas  e  observar  sua 
ação. Dois seres humanos conversando, por exemplo, produzem 
sons que outros animais também podem ouvir; mas apenas um ser 
humano que sabe a língua pode perceber a significação naquele 
diálogo,  para além das perturbações sonoras.  O diálogo e esses 
sons não são coisas diferentes, concretamente falando; ambos são 
os mesmos eventos no mundo. Mas o diálogo é um emergente 
abstrato de condições de base concretas. De uma maneira geral, 
apenas os indivíduos humanos que pertencem a determinadas ins-
tituições podem se dar conta de sua presença, como é o caso de 
uma língua justamente. Mas ainda que a língua só exista para os 
falantes que a conhecem, digamos assim, e que sua existência não 
seja acessível para outros seres, ela é algo perfeitamente real e não 
algum tipo de ficção dos seus falantes. 

Ao expor as ideias básicas de seu realismo perspectivista, 
Ronald Giere sustenta esse mesmo ponto de vista a respeito de 
determinadas entidades abstratas, como modelos e teorias cientí-
ficas, e as compara com a realidade também perspectivista, por 
exemplo, das cores que vemos. As cores que os humanos tricro-
matas (os que possuem três tipos de células cone em suas retinas – 
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a maioria da população) veem não pertencem nem aos corpos vis-
tos, nem à luz que neles incide e é refletida para os olhos huma-
nos, nem a esses últimos. As cores são também realidades emer-
gentes que têm como condições de base aquelas três ordens de 
fatores, embora o próprio Giere não se refira a elas desta forma. 
Ele também não estende seu perspectivismo para o restante do 
mundo da cultura, o que é perfeitamente possível, como fizemos 
em outros textos.  Tal como os comentários que fizemos no pará38 -
grafo anterior sugerem, o realismo perspectivista é uma ontologia 
adequada para encararmos as instituições sociais e todo o mundo 
da cultura humana. 

A convergência entre o emergentismo e o realismo perspec-
tivista é o que denominamos emergentismo perspectivista ou realismo 
emergentista, expressões que parecem pleonásticas depois que nos 
damos conta dessas afinidades entre as duas posições,  já  que o 
emergentismo é um realismo e que o perspectivismo, por sua vez, 
envolve  certo  emergentismo.  Os  termos  não  importam muito, 
contudo, desde que tenhamos clareza das ideias.

O caso das cores que citamos acima, a cujo respeito já des-
tacamos tanto o caráter perspectivista como o caráter emergentis-
ta,  é  bem apropriado para,  em comparação,  mostrarmos que o 
tempo é também uma realidade humana emergente. Pois não po-
demos ver as cores que vemos independentemente dos eventos 
que envolvem a incidência de luz nos corpos, a reflexão de deter-
minadas faixas do espectro luminoso e sua ação sobre nossas reti-
nas, a transformação desses estímulos em informação processada 
pelo córtex visual até que tenhamos a percepção de um objeto de 
determinada cor. A percepção das cores é, portanto, como já indi-
camos, uma realidade mental emergente nossa, dadas as referidas 
condições de base, embora elas, as cores, não possuam existência 
objetiva, no sentido de estarem lá, no mundo, independentemente 
de nós. Ver cores é, portanto, uma das formas por meio das quais 

 Cf. DUTRA, 2018 e 202+. 38
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interagimos com o mundo. Perceber o tempo é outra dessas nos-
sas formas de interação com o mundo fora de nós. 

Embora o tempo seja, afinal, como dizia Kant, a forma de 
nosso sentido interno, tal como nossas outras considerações nas 
seções precedentes procuraram atualizar segundo a ciência con-
temporânea, ele é dependente do espaço, que Kant encara como a 
forma de nosso sentido externo, ou, mais exatamente, é depen-
dente dos eventos que envolvem as estruturas fundamentais da 
realidade física, como diz Rovelli, e os eventos físicos dos quais 
tais estruturas fundamentais são condições de base (possivelmen-
te últimas, se teorias como a gravidade quântica de loop ou então a 
teoria  da  cordas  estiverem certas).  E  com isso  podemos voltar 
àquela intuição básica de Aristóteles, de que o tempo está neces-
sariamente  relacionado  à  mudança  e,  mais  particularmente,  ao 
movimento. 

Em suma, o tempo como realidade humana emergente tem 
como condições de base, assim como as cores, os eventos físicos e 
neurofisiológicos, de um lado, e, de outro, aspectos do mentalis-
mo humano que ainda não compreendemos muito bem, mas que 
se mostram igualmente necessários. Estamos falando das relações 
entre  os  mecanismos  da  memória  e  a  consciência  reflexiva.  A 
memória exibe mais claramente características neurofisiológicas, 
enquanto que a consciência reflexiva, tal  como estamos acostu-
mados a discuti-la, mostra mais seu caráter mental e, nesse senti-
do, emergente. Mas memória e consciência reflexiva são realida-
des humanas ao mesmo tempo neurofisiológicas e mentais. É na 
mesma região do mundo que os eventos que as envolvem se dão, a 
mesma região na qual o tempo emerge como realidade perspecti-
vista para nós. O tempo não está em outra parte, mas apenas aí 
onde pode ser percebido por nós. 

Como dissemos de início,  abordagens como aquelas de Kant e 
McTaggart são sugestivas e metodologicamente importantes para 
nossa  discussão,  mas,  por  fim,  não podemos concordar  inteira-
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mente com nenhum desses filósofos. Pois o tempo, como realida-
de  emergente  no  observador  humano,  realmente  não  está  no 
mundo objetivo fora de nós, mas depende dele. Por isso não é o 
caso  de  argumentarmos  nem pela  irrealidade  do  tempo,  como 
queria  McTaggart,  nem por  sua  mera  idealidade,  como queria 
Kant, mas, ao contrário, em favor de sua realidade perspectivista e 
emergente.  Como Rovelli  enfatiza,  o  tempo é  algo  próprio  de 
nossa  perspectiva,  assim  como  cores  e  instituições,  podemos 
acrescentar. É na condição desse tipo de emergente que o tempo é 
real. 
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